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mum (tribunal singular), n.º 77/04.0GCBGC, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Eduardo Manuel Ferreira Pinto, filho de
Manuel Joaquim Pinto e de Maria da Ascensão Correia Ferreira,
natural de Rebordãos, Bragança, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 13 de Janeiro de 1965, solteiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 7410572, com domicílio em Rebordãos, 5300 Bragança,
por se encontrar acusado da prática de um crime de furto qualifi-
cado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e),
do Código Penal, praticado em 19 de Maio de 2004, foi o mesmo
declarado contumaz, em 4 de Julho de 2005, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do arti-
go 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas.

5 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, José Guilhermino F.
M. Freitas. — O Oficial de Justiça, Amador Afonso.

Aviso de contumácia n.º 8870/2005 — AP. — O Dr. José
Guilhermino F. M. Freitas, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Bragança, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 437/04.6TABGC, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Manuel José Fernandes Vara, filho de José
Miguel Vara e de Laurinda Augusta Fernandes, natural de São
Julião de Palácios, Bragança, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 2 de Outubro de 1967, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 9727358, com domicílio na Rua Combatentes da Grande Guerra,
11, 5300 Bragança, por se encontrar acusado da prática de um
crime de desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1,
alínea a), do Código Penal com referência à disposição ao arti-
go 166.º, n.º 3, do Código da Estrada, praticado em Agosto de
2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 4 de Julho de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

5 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, José Guilhermino F.
M. Freitas. — O Oficial de Justiça, Amador Afonso.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CAMINHA

Aviso de contumácia n.º 8871/2005 — AP. — O Dr. Rui
Estrela de Oliveira, juiz de direito da Secção Única do Tribunal da
Comarca de Caminha, faz saber que, no processo abreviado,
n.º 269/04.1GACMN, pendente neste Tribunal contra o arguido
Joaquim Nuno Vieira Guerreiro, filho de Arnaldo Guerreiro e de
Maria Odete da Cruz Vieira, natural de Portugal, da freguesia de
Lanhelas, Caminha, de nacionalidade portuguesa, nascido em
28 de Agosto de 1967, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 12883842, com último domicílio conhecido no Lugar do Pom-
balinho, Lanhelas, 4910 Lanhelas, por se encontrar acusado da
prática de um crime de condução de veículo em estado de embria-
guez, previsto e punido pelo artigo 292.º, n.º 1, do Código Penal,
praticado em 31 de Julho de 2004, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 29 de Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter certidão de nascimento e de solicitar ou
renovar o seu bilhete de identidade.

4 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, Rui Estrela de Oliveira. —
O Oficial de Justiça, Pedro M. Cancela Fernandes.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE CANTANHEDE

Aviso de contumácia n.º 8872/2005 — AP. — O Dr. Mi-
guel Veiga, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Cantanhede, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 435/93.3TBCNT, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Francisco Simeão Pedro, filho de José Pedro e de
Maria de Lurdes, natural de Castelo Branco, de nacionalidade por-
tuguesa, nascido em 4 de Março de 1951, divorciado, titular do
bilhete de identidade n.º 2527809, com domicílio na Quelha das
Hortas do Ribeiro, 6000-100 Castelo Branco, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c),
do Decreto-Lei n.º 13004, de 12 de Janeiro de 1927, e 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e arti-
gos 313.º e 314.º, alínea c), do Código Penal, por despacho de
20 de Junho de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
o arguido se ter apresentado em juízo.

27 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Miguel Veiga. —
A Oficial de Justiça, Orlanda Soares.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DO CARTAXO

Aviso de contumácia n.º 8873/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Manuela dos S. Pereira, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Cartaxo, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal colectivo), n.º 1186/04.0TBCTX, pendente neste
Tribunal contra o arguido Stefan Nicolaevici Bivoleru, filho de
Nicolaevici Bivoleru e de Maricá Bivoleru, de nacionalidade ucra-
niana, nascido em 16 de Julho de 1978, viúvo, titular do passaporte
n.º AE974285, com domicílio em Casais do Baleal, 2520 Peniche,
por se encontrar acusado da prática de um crime de furto na forma
tentada, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, do
Código Penal, praticado em 24 de Junho de 2003, foi o mesmo
declarado contumaz, em 13 de Junho de 2005, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do arti-
go 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer certidões ou do-
cumentos, designadamente, autorização de permanência no país ou
de residência, e carta de condução, bem como de efectuar regis-
tos, junto de qualquer autoridade pública, e, ainda, o arresto da to-
talidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

21 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Manuela dos
S. Pereira. — A Oficial de Justiça, Maria José Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 8874/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Manuela dos S. Pereira, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Cartaxo, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 150/99.4GACTX, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Artur da Conceição Pinto, filho de Duarte
Pinto e de Maria da Conceição, natural de Lamego, Penajóia, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 8 de Maio de 1958, soltei-
ro, titular do bilhete de identidade n.º 6074910, com domicílio na
Rua Ricardo Ornelas, lote 380, 4.º, esquerdo, Chelas, 1900 Lisboa,
por se encontrar acusado da prática de um crime de ameaça, pre-
visto e punido pelos artigos 153.º, n.os 1 e 2, 30.º, n.º 2, e 79.º, do
Código Penal, praticado em 1 de Abril de 1999 e um crime de
injúria, previsto e punido pelo artigo 181.º do Código Penal,
praticado em 1 de Abril de 1999, por despacho de 24 de Junho de
2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por detenção.

4 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Manuela dos
S. Pereira. — A Oficial de Justiça, Cláudia Pereira.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DO CARTAXO

Aviso de contumácia n.º 8875/2005 — AP. — A Dr.ª Te-
resa Catrola, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
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Comarca do Cartaxo, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 317/04.5TACTX, pendente neste Tribunal contra o
arguido Emanuel Pereira, filho de Tiago Manuel de Sousa Pereira
e de Lídia de Jesus Pêssego Pereira, natural de França, nascido em
15 de Junho de 1969, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 8531217, com domicílio na Rua Camilo Castelo Branco, lote 24,
2.º, Edifício Nortada Areias São João, Albufeira, por se encontrar
acusado da prática de um crime de evasão, previsto e punido pelo
artigo 352.º do Código Penal, praticado em 18 de Junho de 2004,
foi o mesmo declarado contumaz, em 27 de Junho de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido
em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

28 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa Catrola. —
A Oficial de Justiça, Anabela d’Almeida Moreira.

Aviso de contumácia n.º 8876/2005 — AP. — A Dr.ª Te-
resa Catrola, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Cartaxo, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 324/02.2TAENT, pendente neste Tribunal contra o
arguido Joaquim Daniel dos Santos da Silva, filho de Marcos da
Silva e de Maria Antónia, natural de Vale de Santiago, Odemira,
nascido em 3 de Abril de 1936, divorciado, titular do bilhete de
identidade n.º 1189085, com domicílio na Rua Pedro de Santarém,
4-A, 2000 Santarém, por se encontrar acusado da prática de um
crime de burla simples, praticado em 28 de Março de 2002, por
despacho de 27 de Junho de 2005, proferido nos autos supra-refe-
ridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a par-
tir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por prescrição.

28 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa Catrola. —
A Oficial de Justiça, Anabela d’Almeida Moreira.

Aviso de contumácia n.º 8877/2005 — AP. — A Dr.ª Te-
resa Catrola, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Cartaxo, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 108/02.8TBCTX, pendente neste Tribunal contra o
arguido Raul da Silva, filho de Eusébio da Silva e de Maria Fer-
nanda da Conceição, nascido em 24 de Maio de 1974, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 11451237, com domicílio na
Quinta do Bulhaco, Trancoso, São João dos Montes Alhandra, 2600
Vila Franca de Xira, o qual se encontra transitado em julgado em
12 de Maio de 2005, pela prática do seguinte crime de furto qua-
lificado na forma tentada, previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 2,
alínea c), do Código Penal, por despacho de 29 de Junho de 2005,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

4 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa Catrola. —
O Oficial de Justiça, Rui Miguel Varino.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE CASTELO BRANCO

Aviso de contumácia n.º 8878/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
João Ferreira Lopes, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Castelo Branco, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 286/03.9PBCTB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Nuno Miguel Gonçalves Fernandes, fi-
lho de José Manuel Fernandes e de Carmina Pires Gonçalves, natu-
ral de Santa Maria, Covilhã, nascido em 10 de Dezembro de 1983,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12652082, com domi-
cílio na Rua José Germano da Cunha, 58, 6230 Fundão, por se
encontrar acusado da prática de um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelas disposições conjugadas dos artigos 203.º,
n.º 1, 204.º, n.º 2, alínea e), e 202.º, alínea d), todos do Código
Penal, praticado em 29 de Março de 2003, por despacho de 16 de
Junho de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos

termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
detenção do arguido.

20 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Maria João Ferreira
Lopes. — A Oficial de Justiça, Maria do Nascimento Leitão.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE CASTELO BRANCO

Aviso de contumácia n.º 8879/2005 — AP. — O Dr. Antó-
nio Gabriel B. dos Santos, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Castelo Branco, faz saber que, no processo
comum (tribunal colectivo), n.º 37/99.0PECTB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Eurico Maria Moreira, filho de Eurico
Maria Moreira, natural de Portugal, Vale de Espinho, Sabugal,
nascido em 30 de Agosto de 1976, solteiro, com último domicílio
conhecido na Barraca na Carapalha, sem número, Castelo Branco,
6000 Castelo Branco, por não ter sido capturado na sequência de
não regresso de uma saída precária concedida aquando do cumpri-
mento da pena de prisão imposta nestes presentes, foi declarado
contumaz, em 16 de Junho de 2005, nos termos do disposto no
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição do arguido obter ou renovar o
bilhete de identidade, passaporte e carta de condução, e, ainda, a
proibição de obter documentos, certidões ou registos junto de auto-
ridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos, cartó-
rios notariais, centro de identificação civil e criminal, câmaras
municipais e juntas de freguesia.

21 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, António Gabriel B.
dos Santos. — A Oficial de Justiça, Emília Carmona.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CASTELO DE PAIVA

Aviso de contumácia n.º 8880/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Gavancha Nogueira, juíza de direito da Secção Única do Tribunal
da Comarca de Castelo de Paiva, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal colectivo), n.º 29/92.OTBCPV, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido José Inácio Galon Rios, filho de Angel e
de Diana, nascido em 14 de Julho de 1959, com domicílio na Tra-
vessia Hogar Calvo Sotelo, 12, Coronha, Espanha, actualmente
detido no Centro Penitenciário de Teixeiro, A Corunha, por se
encontrar acusado da prática de um crime de roubo, previsto e
punido pelo artigo 306.º, n.os 1, 3, alínea a), e 5, com referência
ao artigo 297.º, n.º 1, alíneas a) e g), n.º 2, alíneas c), g) e h), do
Código Penal, praticado em 6 de Dezembro de 1990, um crime de
roubo na forma tentada, previsto e punido pelos artigos 306.º, n.os 1,
3, alínea a), e 5, com referência ao artigo 297.º, n.º 1, alíneas a),
g) e h), e artigos 22.º e 23.º, do Código Penal e de um crime de
sequestro, previsto e punido pelo artigo 160, n.os 1 e 2, alíneas b)
e g), e n.º 3, do Código Penal, ambos praticados em 1 de Dezem-
bro de 1990, por despacho de 3 de Junho de 2005, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com ces-
sação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por o arguido ter prestado termo de
identidade e residência.

9 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Gavancha
Nogueira. — A Oficial de Justiça, António José Quintas Moura.

Aviso de contumácia n.º 8881/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Gavancha Nogueira, juíza de direito da Secção Única doTribunal
da Comarca de Castelo de Paiva, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 81/03.5TACPV, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Manuel António Ribeiro Silva, casado, fi-
lho de Agostinho da Silva Assunção e de Maria da Conceição
Ribeiro de Jesus, nascido em 5 de Janeiro de 2005, na freguesia e
concelho de Ovar, titular do bilhete de identidade n.º 11808882,
com domicílio na Rua da Corujeira, São João de Ver, Santa Maria
da Feira, 4520 Santa Maria da Feira, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto


